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PROJETO DE LEI Nº.           /2023 
 
 

DISPÕE SOBRE REVOGAÇÃO DA LEI Nº. 
4495, DE 04 DE DEZEMBRO DE 2020, E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 
 
O PREFEITO MUNICIPAL DE GUARAPARI, Estado do Espírito Santo, no uso 
de suas atribuições legais, alicerçado nas disposições do Art. 88, inciso V, da Lei 
Orgânica do Município – LOM, faz saber que a Câmara Municipal APROVOU e 
ele SANCIONA a seguinte 

 
 

L E I: 
 
 
Art. 1º. Fica revogada, em todo seu teor, a Lei Nº. 4495, de 04 de dezembro de 
2020. 
 
Art. 2º. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

 
 

Guarapari – ES. 07 de fevereiro de 2023. 
 

 
 

EDSON FIGUEIREDO MAGALHÃES 
Prefeito Municipal 

 
 
 
 
 

Processo Administrativo Nº. 24.192/2022. 
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Guarapari – ES., 07 de fevereiro de 2023. 
 
 

MENSAGEM Nº. 013/2023 
 
 

Senhor Presidente e Demais Vereadores,  
 
Tenho a honra de encaminhar a essa Casa Legislativa Municipal o 

incluso Projeto de Lei que DISPÕE SOBRE REVOGAÇÃO DA LEI Nº. 4495, DE 04 DE 
DEZEMBRO DE 2020, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 
Como é sabido, compete privativamente ao Chefe do Poder Executivo 

a iniciativa do processo legislativo que verse sobre serviços e atribuições de orgãos e setores da 
Administração Direta do Poder Executivo, inclusive quando estebelece obrigação com repercusão 
financeira para os estabelecimentos comerciais de natureza privada.  

 
A Douta Procuradoria Geral do Municipio – PGM, proferiu com maestria 

parecer jurídico, ainda quando da tramitação do Projeto de Lei Nº. 048/2020, senão vejamos:  
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Ocorre que, sem qualquer fundamento jurídico e em total flagrante de 
vício formal de inconstitucionalidade foi promulgada a Lei Nº. 4495/2020, configurando assim, a 
invasão de competência legislativa.  

 
O ato editado, por essa Casa Legislativa, deixa claro a criação de 

eventos no âmbito do Poder Executivo disseminado pelo Poder Legislativo, carreado por uma série 
de obrigações acessórias que comprometem significamente as ações de orgãos e setores da 
Administração Direta do Poder Executivo.  

 
Por outro lado, os arts. 1º e 2º ao estabelecer obrigação com 

repercussão financeira contraria a reserva legal, inclusive no Art. 4º ao determinar que o Poder 
Executivo deverá regulamentar a lei (promulgada), no prazo de 60 (sessenta) dias, após  a sua 
publicação, afronta o princípio da autonomia entre os Poderes, consagrado nas Constituições 
Estadual e Federal. 

 
Em que pese a intenção do legislador, deve-se ressaltar que a Lei 

editada pelo Poder Legislativo atenta contra o rol taxativo expresso no Art. 58, da Lei Orgânica 
Municipal – LOM, no que se refere a iniciativa sobre matéria tributária e atuação administrativa dos 
orgãos e setores, sendo competência privativa do Chefe do Poder Executivo.  

 
Na prática, o ato positivado tem trazido embaraço nas ações fiscais 

desencadeadas pela Supervisão Tributos e Fiscalização, unidade administrativa vinculada à 
Secretaria Municipal da Fazenda – SEMFA, o que merece ser revisto, preliminarmente, pela atual 
composição desse Poder Legislativo Municipal.  

 
Neste passo, a conjectura, ora em apreciação, tem por finalidade 

revogar expressamente a Lei Nº. 4495/2020 do ordenamento jurídico protoganizada por esse 
Poder Legislativo, cuja ação está reservada ao Chefe do Poder Executivo.  

 
Na expectativa do Projeto merecer a costumeira atenção de Vossa 

Execelência e seus Dignos Pares, em regime de urgência, nos moldes do Art. 65 da Lei Orgânica 
Municipal – LOM.  
 
 
 
 

EDSON FIGUEIREDO MAGALHÃES 
Prefeito Municipal  

 
 
 
Excelentíssimo Senhor 
VEREADOR WENDEL SANT’ANA LIMA   
MD. Presidente da Câmara Municipal de Guarapari – ES 
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Guarapari – ES., 07 de fevereiro de 2023. 
 

 
OF. GAB. CMG Nº. 020/2023 
 
 
Excelentíssimo Senhor 
VEREADOR WENDEL SANT’ANA LIMA   

MD. Presidente da Câmara Municipal de Guarapari – ES. 
 
 
 
 

Sirvo-me do presente para encaminhar a essa Egrégia Casa 
Legislativa, capeado pela MENSAGEM Nº. 013/2023, o incluso Projeto de Lei 
que, DISPÕE SOBRE REVOGAÇÃO DA LEI Nº. 4495, DE 04 DE DEZEMBRO 
DE 2020, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 
 
Atenciosamente,  
 

 
 
 

EDSON FIGUEIREDO MAGALHÃES 
Prefeito Municipal 
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